
PARECER Nº                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 221, DE 2016

De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto pretende tornar obrigatória a instalação e a manutenção de sistema de monitoramento interno de vigilância eletrônica nas escolas infantis e creches, públicas e privadas.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Após análise, verificamos que a propositura em epígrafe traz à baila mecanismo que tem por intuito a proteção à saúde e integridade física de crianças. Não obstante, da análise do assunto, entendemos que o projeto não pode prosperar. 

Nosso conselho está pautado, essencialmente na desproporcionalidade que a medida encerra, bem como em sua inconstitucionalidade. 

Com efeito, a instalação de monitoramento de vigilância em todas as escolas infantis e creches revela-se excessiva. Nessa senda, cumpre destacar que o princípio da proporcionalidade, reconhecido reiteradamente pela doutrina e jurisprudência, deve ser observado pelo Estado em todas as suas ações, inclusive na atuação legislativa. Assim, toda medida que se pretenda instituir por meio de lei, deve também respeitar esse corolário constitucional.

De modo que sob a ótica descrita, o projeto de lei ora analisado acaba por afrontar o princípio da proporcionalidade, que se desdobra em três elementos analíticos: a necessidade, a adequação e a proporcionalidade em sentido estrito. Diante de tais elementos, entendemos que a medida não é necessária e nem adequada. 

Com efeito, não se vislumbram os motivos pelos quais a instalação de sistema de vigilância seja imprescindível. Ademais, a medida proposta tampouco se revela adequada. Isso porque o sistema de monitoramento não é meio idôneo para pôr fim qualquer ato de violência. Em realidade acaba por instituir controle abusivo sobre um espaço de desenvolvimento dos saberes e de construção de cidadania.

Nesse diapasão, cumpre destacar o disposto no artigo 206 da Constituição Federal:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

...

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

A liberdade de aprendizagem e ensino constituem pilares de um verdadeiro estado democrático de direito. Qualquer tentativa de impor controle, mormente através do monitoramento dos espaços, configura um atentado a essa liberdade, reconhecida pelo constituinte originário.

Com efeito, a utilização de tais equipamentos prejudica o natural desenvolvimento da criança e sua aprendizagem no ambiente escolar. A escola é espaço destinado à construção social do ser humano e a tentativa de controlá-los revela-se uma afronta ao direito social à educação. 

Insta salientar que mecanismos panópticos, tais como a medida que se pretende instituir, levam a um engessamento do sistema de ensino, impossibilitando o aprendizado e a divulgação de pensamento de forma livre.

De modo que, o projeto revela-se inconstitucional por afrontar o disposto no artigo 206, inciso II da Constituição Federal e desproporcional, uma vez que não se trata de meio idôneo para o alcance do objetivo pretendido.

Diante do exposto manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 221, de 2016.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO PROFESSOR AURIEL

Relator
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